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  O projeto inicial deste livro era o de um “manual” de metodologia do ensino superior para atender às necessidades crescentes de formação didático-pedagógica daqueles que, em programas de pós-graduação ou em cursos de aperfeiçoamento docente, formam-se ou aprimoram sua prática no magistério de terceiro grau. Consultados alguns dos convidados a integrar o corpo de autores da obra, seus organizadores perceberam que um manual, pelo menos no estilo “receita de bolo”, seria no mínimo anacrônico; tomando de empréstimo a expressão de uma das autoras, Acacia Kuenzer, seria insistir no conhecimento dos “produtos” (no caso, as técnicas de ensino), como se fazia no passado, em vez de enfatizar o conhecimento dos “processos” (no caso, a visão crítica do magistério, geradora da reflexão sobre a prática docente), como se exige hoje. Não tivemos dúvida de trilhar esse segundo itinerário.




  Nem por isso o livro tira os pés do chão. Pelo contrário. Numa permanente tensão teoria-prática, os artigos que o compõem fazem a articulação entre o cotidiano da sala de aula e a pulsão de uma estrutura que transcende e determina esse espaço.




  Há nesta obra uma continuidade. No entanto, é possível vislumbrar uma primeira parte mais geral, com a ênfase posta nas determinações históricas globais do ser-em-aula, e uma segunda mais específica, voltada precisamente para os desafios do cotidiano pedagógico da vida universitária.




  Abrindo a primeira parte, Acacia Kuenzer analisa as mudanças ocorridas no mundo do trabalho, que, deixando para trás a fase taylorista-fordista, configuram um novo regime de acumulação – a chamada “acumulação flexível” –, para em seguida examinar suas consequências no cotidiano da sala de aula universitária. Para a autora, estas refletem uma profunda mudança curricular no ensino de graduação, que transita da especialização para a flexibilidade, da ênfase no conhecimento dos produtos (conteudismo) para o conhecimento dos processos. Esses deslocamentos são contraditórios, podendo ser apropriados pelos educadores progressistas no sentido da construção de uma outra sociedade que supere as atuais condições de exploração.




  Na sequência, Sérgio Castanho lança um olhar histórico sobre a disjuntiva: metodologia do ensino ou da educação superior? Superando o legalismo – para a atual LDB trata-se de “educação superior”, não de “ensino superior” –, o autor faz uma retomada das fases apontadas pelo historiador inglês David Hamilton – socialização, educação e escolarização – relacionando-as com a questão. A problemática que vai surgindo no tratamento do assunto é enfim agrupada em seis pontos, para os quais o autor não oferece uma resposta fechada, antes convidando o leitor a refletir sobre eles.




  Lilian Anna Wachowicz responde pelo terceiro capítulo, dedicado ao método dialético na didática do ensino superior. Segundo a autora, o conhecimento tem a capacidade de libertar a mente humana, pela coerência entre os significados que vão adquirindo as informações. O método que pode efetivar esse processo é a ação do pensamento com os conteúdos postos em movimento, o que remete às contingências do tempo. A história do conhecimento na ordem inversa àquela na qual se realizou é um dos fundamentos do método dialético. Outro é a linguagem, principal mediadora entre o sujeito e o objeto do conhecimento e reestruturadora das ações da mente.




  Vera Placco, na continuação, revisita as correntes psicológicas subjacentes à didática do ensino superior, pondo em foco o professor. Segundo Placco, ao discutir a didática universitária e seu significado na formação dos professores desse nível de ensino, é preciso discutir as correntes psicológicas que subjazem às ações didático-pedagógicas dos docentes. Isso é condição para se pensar o nível superior como um espaço de ensino e aprendizagem de professores e alunos.




  Outro texto que privilegia o olhar histórico é o de Léa Anastasiou, que aponta elementos que influenciaram a trajetória da metodologia de ensino na educação brasileira, em especial da educação superior. Destacando os elementos dos modelos jesuítico tradicional, francês napoleônico, alemão humboldtiano e latino-americano, busca identificar suas marcas na forma de atuar da universidade brasileira de hoje.




  Uma ponte entre a parte geral e a específica da obra é feita por Antônio Joaquim Severino, em texto onde desenvolve considerações de cunho filosófico-educacional sobre o significado da escrita e da leitura no contexto didático-científico do ensino superior, como recursos essenciais no processo de ensino-aprendizagem na universidade. Mediações privilegiadas da comunicação humana, a escrita e a leitura são processos fundamentais para a educação e para a produção do conhecimento, tarefa substantiva do ensino superior. Articuladas com a geração de textos pela escrita, destacam-se duas modalidades básicas de leitura: a leitura analítica e a leitura de documentação.




  Abrindo a parte mais específica da obra, Marcos Masetto assina artigo onde procura analisar e discutir as práticas pedagógicas em sala de aula do ensino superior, seu relacionamento com a eficiência e a eficácia do processo de aprendizagem, seu papel motivador para que os universitários se envolvam com seu aprendizado e sua contribuição para a melhoria do trabalho docente. O texto traz inclusive algumas sugestões para o uso adequado de estratégias em sala de aula.




  O ensino com pesquisa é o tema do capítulo de autoria de Antonio Chizzotti. O texto analisa a pesquisa como uma atividade cotidiana que se sistematizou para alcançar maior fundamentação na produção. O ensino não só pode beneficiar-se mas deve, cada vez mais, apoiar-se na pesquisa para atender às demandas educacionais atuais. As dificuldades e as possibilidades de se aliar o ensino à pesquisa desafiam os professores que procuram dar uma nova dimensão à docência. Muitos docentes encontram nessa convergência do ensino e da pesquisa o futuro da profissão e praticam, dentre as modalidades de pesquisa, aquelas que os auxiliam na sua ação docente.




  Quais atividades pedagógicas atingem estes ou aqueles objetivos educacionais? A pergunta dirige-se a Maria dos Anjos Lopes Viella, que ensaia respondê-la em texto onde busca apontar alguns aspectos da aula universitária, centralizando a análise nas atividades que vêm sendo propostas aos alunos e na necessidade de sua íntima conexão com o tipo de competências e habilidades requeridas dos discentes, sem perder de vista a relação entre fins pedagógicos e fins sociais.




  Em “Inovações: Conceitos e práticas”, Maria Isabel da Cunha, com a costumeira competência, busca fazer o esclarecimento conceitual da área da inovação pedagógica. A preocupação com o rigor nas ideias permite avaliar as experiências de inovação nas instituições de ensino superior com relação ao seu efetivo teor inovador. Segundo a autora, muitas dessas experiências, calcadas em concepções funcionalistas, apregoam o novo, mas o fazem numa perspectiva tradicional.




  Mere Abramowicz aborda, no capítulo seguinte, um dos temas que mais têm sido focalizados nos encontros científicos nacionais e internacionais sobre formação docente para o ensino superior: a importância dos grupos de reflexão sobre a prática docente no interior dos cursos. A autora analisa o impacto dos grupos de formação reflexiva não só sobre a competência profissional dos docentes, mas também na consolidação de práticas democrático-participativas.




  Ilma Passos Alencastro Veiga é a autora de “O cotidiano da aula universitária e as dimensões do projeto político-pedagógico”. Na primeira parte desse texto, Veiga toma como campo de reflexão as implicações dos fatores que programam o cotidiano da aula universitária bem como os fatores de resistência. Na segunda parte, analisa as dimensões do projeto político-pedagógico e suas articulações com a aula universitária inovadora.




  Maria Eugênia Castanho, retornando a um tema que lhe é bastante familiar, eis que em torno dele tem realizado constantes pesquisas, comparece a este volume com um texto em que analisa as características dos “professores marcantes”. A par de uma segura orientação teórica, a autora indica traços bem visíveis do “professor que marca”, num arrolamento que, sem pretender esgotar sua vastidão fenomênica, contribui para a identificação do tipo ideal docente.




  Solange Wechsler, em “A educação criativa: Possibilidade para descobertas”, trabalha o instigante tema da criatividade em sala de aula. Do questionamento inicial da criatividade em seu sentido mais amplo, a autora vai afunilando o tratamento do tema para o espaço pedagógico, chegando, no final, a uma tábua de 15 pontos dirigidos aos professores para favorecer a educação criativa dos estudantes.




  Fechando o volume, Mara De Sordi aborda a questão da avaliação da aprendizagem na educação superior. Como transpor a difícil e dialética travessia rumo a uma práxis avaliativa emancipatória, superando o discurso da imperiosidade política e da aparente impossibilidade técnica, constitui o eixo fundamental desse capítulo. A autora aposta na possibilidade de uma avaliação desse tipo e aponta caminhos para os docentes universitários a experimentarem.




  Como se pode antever, o livro, não só pela autoridade de seus autores, mas ainda pela dosagem equilibrada dos componentes macro, médio e microestruturais da didática universitária, reúne condições de atingir os objetivos indicados no primeiro parágrafo desta apresentação.




  Sérgio Castanho


  Maria Eugênia Castanho


  Organizadores
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  O QUE MUDA NO COTIDIANO DA SALA DE AULA UNIVERSITÁRIA COM AS MUDANÇAS NO MUNDO DO TRABALHO?




  Acacia Zeneida Kuenzer


  caciazk@uol.com.br




  Introdução




  As mudanças no mundo do trabalho, que configuram um novo regime de acumulação – também chamado de regime de acumulação flexível, podendo ser considerado uma ampliação desmedida da contradição entre capital e trabalho no capitalismo, que se materializa na relação entre concentração crescente do capital e geração igualmente crescente da exclusão por meio da mundialização do capital, da reestruturação produtiva e do neoliberalismo –, trazem profundas consequências para a educação.




  Essas consequências, contudo, não se deixam revelar imediatamente, uma vez que não se dá uma relação linear entre o que ocorre no mundo do trabalho e a escola; para não cair na armadilha de estabelecer relações simplificadoras, é preciso que se identifiquem, e mesmo construam, categorias que permitam estabelecer a mediação entre essas instâncias que compõem a totalidade das relações produtivas e sociais. Só assim será possível compreender as mudanças que ocorrem na sala de aula a partir das mudanças que vêm ocorrendo no mundo do trabalho.




  Com o intuito de fazer esse esforço, sem a pretensão de esgotar a análise, mas apenas iniciá-la, tomar-se-á como eixo condutor neste texto a mudança das finalidades do ensino de graduação, para, a partir daí, pelo menos introduzir no debate as categorias conteúdo, método, avaliação e função reguladora do Estado. Em decorrência do espaço reduzido serão levantados apenas os pontos mais relevantes, com o intuito de provocar outros estudos.




  As novas finalidades do ensino de graduação: Da especialização à flexibilidade




  No ensino superior, essa mudança talvez melhor se revele do que nos demais níveis do sistema escolar. Sob a hegemonia do modo taylorista/fordista de organização e gestão do trabalho, com a sua bem delimitada divisão de tarefas entre as funções intelectuais e as instrumentais – a par de uma concepção positivista de ciência que fragmenta os diversos campos do conhecimento em áreas rigidamente delimitadas –, a função do ensino superior era a formação de quadros especializados para atender às demandas de uma produção cada vez mais diversificada, a exigir ramificações cada vez mais recortadas no campo da qualificação profissional, para todos os setores da economia. As profissões de nível superior, com foco no mercado, eram rigorosamente delimitadas, para o que concorriam as corporações, por meio da regulamentação das atividades profissionais.




  Em uma economia pouco dinâmica do ponto de vista das mudanças científico-tecnológicas e próxima do pleno emprego, a norma era a estabilidade, com base na especialização. Assim, o curso superior era ao mesmo tempo formação inicial e final, não se colocando a educação continuada como necessidade; partindo de um currículo que se iniciava com uma base de formação geral, seguida de formação especializada para um campo profissional e, às vezes, de estágio ao final do curso, buscava-se articular os conhecimentos teóricos aos necessários à prática do trabalho. A concepção de currículo mínimo refletia o empenho de conferir organicidade entre a formação e o exercício profissional, porquanto estabelecia os conhecimentos que eram necessários, em âmbito nacional, à formação para cada trabalho especializado. Uma vez formado, o egresso do ensino superior de modo geral conseguia um trabalho na sua área de formação, e caso desempenhasse com competência suas atribuições, gozava de estabilidade, sem que dele se exigisse grande esforço de atualização para além dos necessários para acompanhar mudanças que ocorriam de forma gradual – em face da baixa dinamicidade do desenvolvimento científico-tecnológico – e que eram absorvidas quase que “naturalmente”.




  A dinamicidade que o desenvolvimento científico-tecnológico imprime aos processos produtivos e sociais muda radicalmente essa modalidade de formação, definida com base na rigidez taylorista/fordista. As mudanças muito rápidas relativizam o papel dos conteúdos que ainda se constituem no eixo das propostas curriculares.




  Quanto mais se simplificam as tarefas, mais se exige conhecimento do profissional, e não mais relativo ao saber fazer, cada vez menos necessário. Ao contrário, a crescente complexidade dos instrumentos de produção, informação e controle, nos quais a base eletromecânica é substituída pela base microeletrônica, passa a exigir o desenvolvimento de competências cognitivas superiores e de relacionamento, tais como análise, síntese, estabelecimento de relações, criação de soluções inovadoras, rapidez de resposta, comunicação clara e precisa, interpretação e uso de diferentes formas de linguagem, capacidade para trabalhar em grupo, gerenciar processos para atingir metas, trabalhar com prioridades, avaliar, lidar com as diferenças, enfrentar os desafios das mudanças permanentes, resistir a pressões, desenvolver o raciocínio lógico-formal aliado à intuição criadora, buscar aprender permanentemente, e assim por diante.




  Mesmo para desempenhar tarefas simplificadas, o elevado custo de um investimento tecnologicamente sofisticado exige profissionais potencialmente capazes de intervir crítica e criativamente quando necessário, além da observância de normas que assegurem a competitividade e, portanto, o retorno do investimento, por meio de índices mínimos de desperdício, refazimento do trabalho e riscos.




  A abordagem conteudista passa a ser questionada, e em seu lugar o capital passa a defender o desenvolvimento de competências, para o que deve propiciar formação flexível e continuada de modo a atender às demandas de um mercado em permanente movimento, em substituição à formação conteudista especializada e pouco dinâmica para um mercado relativamente estável. Assim, a formação profissional passa a exigir capacidade para lidar com a incerteza, com a novidade e para tomar decisões rápidas em situações inesperadas.




  A memorização de procedimentos, necessária a um bom desempenho em processos produtivos rígidos – típicos do regime anterior de acumulação com base no taylorismo/fordismo –, passa a ser substituída pela capacidade de usar o conhecimento científico de todas as áreas para resolver problemas novos de modo original, o que implica o domínio não só de conteúdos, mas dos caminhos metodológicos e das formas de trabalho intelectual multidisciplinar, e exige educação inicial e continuada rigorosa, em níveis crescentes de complexidade.




  A essa competência científico-tecnológica articula-se a demanda por competência ética, na dimensão de compromisso político com a qualidade da vida social e produtiva. Ao mesmo tempo exigem-se novos comportamentos, em decorrência das novas formas de organização e gestão do trabalho, que substituem as práticas individuais por procedimentos cada vez mais coletivos, e tornam obrigatório o compartilhar de responsabilidades, informações, conhecimentos e formas de controle, agora internas ao trabalhador e ao seu grupo.




  Ou seja, em vez de um profissional disciplinado, cumpridor de tarefas preestabelecidas e estáveis, para o que a escola contribui por meio do desenvolvimento de habilidades pela memorização e pela repetição, demanda-se um profissional com autonomia intelectual. Em lugar de um trabalhador que simplesmente aceita a autoridade socialmente reconhecida, externa a ele, demanda-se um trabalhador com autonomia ética para discernir, estabelecendo-se uma nova articulação entre constrangimentos externos e espaços individuais de decisão.




  A posse dessas características é que vai definir a empregabilidade, entendida como adequação aos postos ainda existentes, o que cada vez mais depende de diferenciação e sofisticação de trajetórias, a partir de uma base comum de conhecimentos. A uniformidade decorrente da certificação escolar complementada pela profissional adquirida em cursos técnicos ou superiores – que assegurou às antigas gerações o ingresso e a permanência no emprego – já não é mais suficiente.




  Em decorrência, a proposta curricular para o ensino superior sofre alterações significativas; da formação especializada passa-se à formação do generalista; dos currículos mínimos passa-se às diretrizes curriculares amplas – que serão adequadas a cada curso, segundo as peculiaridades locais e dos alunos –; de trajetórias unificadas passa-se à diversificação dos percursos.




  Esses princípios configuram outras formas de organização dos percursos curriculares, em que, a uma base sólida de formação geral, de natureza interdisciplinar, suceda a possibilidade de escolha do que se tem chamado de ênfases; assim, se o curso é de engenharia, na formação básica, além dos conteúdos tradicionais dessa área, contemplam-se conteúdos tais como preservação ambiental, organização e gestão do trabalho, saúde e segurança, informática aplicada, ética, e assim sucessivamente. Concluída essa parte comum a todas as engenharias, o aluno escolhe a ênfase: mecânica, elétrica, eletrônica, de produção, e assim por diante.




  Ainda, em face da nova exigência de diversidade da formação, contrariamente à padronização taylorista/fordista, além de escolher a ênfase, o aluno pode escolher, na terceira parte do currículo, disciplinas complementares que confiram uma certa originalidade à sua formação, de modo não apenas a atender às suas preferências, mas principalmente a ampliar a sua empregabilidade, que se pretende seja resultante da flexibilização dos percursos da formação.




  É nessa linha que o MEC orienta as comissões de especialistas que vão propor e submeter à aprovação do Conselho Nacional de Educação as Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação.




  O Edital 04/97 da Secretaria de Ensino Superior do MEC, que convocou as instituições de ensino superior (IES) a apresentarem propostas para as Diretrizes Curriculares que seriam sistematizadas pelas Comissões de Especialistas, contemplou essas e outras dimensões, estimulando a formação geral como estratégia para enfrentar a dinamicidade das mudanças no mundo do trabalho; ao mesmo tempo propôs a flexibilização dos percursos como estratégia de empregabilidade, defendendo, no limite, a possibilidade de “cada curso ser um percurso”, ou seja, nenhuma uniformidade. Essa flexibilização livra as instituições de ensino superior do engessamento decorrente dos currículos mínimos, de modo a assegurar “ampla liberdade” na composição da carga horária a ser cumprida para a integralização de cada curso. Ou seja, a fixação de conteúdos e carga horária é evitada ao máximo. Se ainda assim a carga horária tiver que ser fixada, ela não poderá exceder a 50% da carga horária total. Ao mesmo tempo, a orientação do MEC contempla um enxugamento dos cursos, devendo-se evitar o “seu prolongamento desnecessário”.




  Em que pese haver positividade em boa parte dessa argumentação, uma análise mais aprofundada aponta uma contradição que, por ser insuperável, evidencia o seu caráter ideológico. Senão, vejamos. A defesa de uma formação flexível, que realmente supere o formalismo conteudista das propostas atuais – a considerar as novas demandas do mercado anteriormente descritas, que articulam domínio do conhecimento ao domínio metodológico, de modo a desenvolver a competência para criar soluções novas com rapidez e eficiência para problemas não previstos, articulando conhecimento e experiência de forma transdisciplinar –, não é compatível com a redução da duração dos cursos de graduação, ainda mais na concepção proposta, que pretende articular o geral ao particular, a teoria à prática, o conteúdo ao método, a formação científico-tecnológica à formação sócio-histórica, a razão à estética.




  Ao contrário, mesmo que se relativize a importância da extensão dos conteúdos, uma concepção curricular realmente transformadora privilegiará a qualidade à quantidade – e essa qualidade só se estabelecerá a partir do momento em que o aluno passe a ter o direito de elaborar suas próprias sínteses em uma escola adequadamente equipada, substituindo-se a concepção hoje dominante de trabalho pedagógico, em que o professor, ator central do processo, autoritariamente transmite a sua síntese particular, não permitindo ao aluno construir significados e desenvolver suas competências cognitivas complexas em situações de aprendizagem planejadas para essa finalidade. Isso leva tempo e exige atendimento que articule momentos individualizados a momentos de elaboração coletiva.




  Dadas as exigências do mercado de trabalho para os postos que ainda não foram simplificados, cada vez menos numerosos – e que por isso mesmo acirram a competitividade –, facilmente se conclui que o “profissional flexível” em tela dificilmente será formado em cursos de graduação com as características definidas, porém de duração mais reduzida. Ao contrário, é mais provável que a propalada formação geral não passe de uma formação genérica, conferindo ao ensino superior o status de terceira etapa da educação básica, e, portanto, complementar ao ensino fundamental e médio, antes na perspectiva de formação do consumidor do que do produtor de ciência e tecnologia ou dirigente de alto nível, cuja formação se desloca para a pós-graduação, à qual tem acesso parcela ínfima do já reduzido número que passa pelo crivo da graduação.




  Essa tese é compatível com o papel que o Brasil vem ocupando na divisão mundial do trabalho, de país consumidor de ciência e tecnologia, e permite compreender o desmonte do sistema público de produção de ciência e tecnologia, corroído progressivamente pela falta de investimento de grande porte nas instituições públicas federais, e inclusive em algumas instituições comunitárias que historicamente têm-se constituído como pólos produtores de conhecimento. Isso leva a concluir que uma das consequências das mudanças ocorridas no mundo do trabalho para o cotidiano da sala de aula universitária é a diminuição do investimento – e a decorrente perda de qualidade. Nesse sentido, a flexibilização que, em si – se articulada a uma adequada concepção curricular que contemplasse de forma competente tempos, espaços e atores –, seria positiva, passa a significar aligeiramento e precarização da formação, como parte da estratégia de seletividade que serve à finalidade de escolher os privilegiados que ocuparão os postos de direção e produção de ciência e tecnologia em um país que renunciou à sua soberania.




  É preciso, contudo, destacar que os cursos de graduação não serão necessariamente ralos para todos; aqueles que, por sua origem de classe, tiverem tempo e dinheiro para complementar sua formação, concomitantemente frequentando outros cursos de formação – como os da área de informática especializados para cada área de trabalho, línguas estrangeiras, gestão ou mesmo outro curso complementar de graduação –, terão ampliadas suas chances de empregabilidade; mas, como já afirmei em outro texto, só frequenta o “shopping das qualificações” os que dispõem de tempo e dinheiro para fazê-lo (Kuenzer 2000a). Assim, a empregabilidade passa a ser antes determinada pela origem de classe do que pela graduação; para os de baixo poder aquisitivo restam os “cursos básicos”, geralmente noturnos e menos nobres, com baixo valor de mercado.




  Ao mesmo tempo, essa tese responde à atual tendência à desregulamentação das profissões, consequência “natural” do que Gorz chama de banalização de competências: a crescente simplificação das tarefas, pela automação, permite que praticamente todos que tenham uma boa base geral de formação aprendam a fazer praticamente qualquer coisa (Tedesco 1998, p. 51); não é por acaso que as agências de seleção de força de trabalho especializada, ou os caça-talentos tão em moda, preocupam-se menos com a formação inicial do que com as competências demandadas pelo posto, geralmente do campo comportamental (liderança, iniciativa, capacidade para atuar em situações de alto risco, de trabalhar em equipe etc). Se é assim, por que investir pesado em formação que verdadeiramente articule competências gerais e específicas?




  Se essa lógica corresponde ao discurso oficial na ponta da formação, o mesmo não ocorre na ponta das corporações, que continuam regulando, geralmente por meio de exames, a quantidade e a qualidade dos profissionais que serão autorizados a exercer a profissão; isso significa dizer que, se há liberalidade na formação – admitindo-se a desregulamentação de modo a tornar-se indiferente, em muitos casos, ser a formação inicial em engenharia, administração ou direito –, as corporações continuam a fazer sua reserva de mercado para o exercício de ocupações consideradas típicas de uma dada formação; essas corporações, inclusive, pronunciam-se em caráter definitivo sobre propostas de criação de cursos novos, por determinação do próprio MEC, como no caso de cursos de Direito ou da área de Saúde. Em resumo, o mercado estabelece seus próprios mecanismos de controle, para além dos discursos sobre a formação.




  A nova função reguladora de Estado




  A substituição dos currículos mínimos por diretrizes curriculares amplas e genéricas traz outra consequência: uma nova concepção de avaliação e de certificação, mudando a forma como o Estado exerce seu poder regulador.




  Com os currículos mínimos, que estabeleciam uniformidade por curso em âmbito nacional, o controle se dava no processo: as propostas curriculares eram analisadas de forma centralizada pelo MEC e pelo Conselho Federal de Educação, que autorizavam e credenciavam os cursos por meio de verificações periódicas e análise documental; embora houvesse espaço para alguma diversificação no currículo, de modo geral os cursos eram muito parecidos.




  Para emissão dos certificados, os históricos escolares eram cuidadosamente analisados pelas Delegacias Regionais do MEC espalhadas por todo o país; essa análise tinha por finalidade verificar se o currículo mínimo havia sido cumprido, após o que, registrado o diploma, ele passava a ter validade nacional. Esse procedimento, eminentemente cartorial, tinha uma dimensão importante no modelo taylorista/fordista, que estabelecia uma relação estreita entre formação e ocupação: o Estado chancelava a formação, assegurando a validade nacional dos diplomas. Ou seja, o Estado exercia função mediadora entre a formação e o mercado de trabalho, assegurando, mesmo que nos limites formais de uma concepção liberal, alguma uniformidade, em consonância com o preceito, também formal, da igualdade de direitos no que dizia respeito à formação. Em resumo, com a chancela do Estado, o profissional era reconhecidamente médico, não importando onde tivesse feito sua formação, posto que esta era controlada no processo pela função reguladora do Estado.




  Com as diretrizes curriculares, que admitem todos os formatos possíveis de curso, inclusive que “cada curso seja um percurso”, embora o MEC e o Conselho Nacional de Educação continuem exercendo sua função no que tange à autorização e ao reconhecimento, há uma nova concepção: os critérios para autorização foram afrouxados, com a adoção dos princípios do Banco Mundial (flexibilização do modelo de universidade com a criação dos centros de ensino superior e flexibilização dos critérios) com o intuito de estimular a oferta de cursos superiores de graduação pela iniciativa privada, supondo a racionalidade do consumidor, e do mercado, no que diz respeito à função de controle da qualidade; ou seja, é o mercado, ao não aceitar egressos de determinado curso, e/ou o aluno, ao não se matricular após ter procedido a uma análise racional da qualidade do curso, que fornecerão o estímulo necessário à instituição no que diz respeito à manutenção de padrões mínimos de qualidade.
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